MINISTERIO DA FAZENDA (:(CC ARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10880.967526/2012-17

RESOLUGAO 1401-001.050 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 15 de agosto de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE AKZO NOBEL LTDA

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Conversao do Julgamento em Diligéncia

RESOLUCAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por maioria de votos, converter o julgamento
em diligéncia. Vencidos os Conselheiros Cldudio de Andrade Camerano (relator) e Luiz Augusto de
Souza Gongalves que votavam por rejeitar o pedido de realizacdo de diligéncias e, no mérito,
negavam provimento ao recurso voluntdrio. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro
Fernando Augusto Carvalho de Souza.

Sala de SessOes, em 15 de agosto de 2024.
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Assinado Digitalmente

Fernando Augusto Carvalho de Souza — Relator

Assinado Digitalmente

Luiz Augusto de Souza Gongalves — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Luiz Augusto de Souza
Gongalves (Presidente), Daniel Ribeiro da Silva (Vice-Presidente), Claudio de Andrade Camerano,
Fernando Augusto Carvalho de Souza, Andressa Paula Senna Lisias, Gustavo de Oliveira Machado
(suplente convocado).
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Resolvem os membros do colegiado, por maioria de votos, converter o julgamento em diligência. Vencidos os Conselheiros Cláudio de Andrade Camerano (relator) e Luiz Augusto de Souza Gonçalves que votavam por rejeitar o pedido de realização de diligências e, no mérito, negavam provimento ao recurso voluntário. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Fernando Augusto Carvalho de Souza.
		 Sala de Sessões, em 15 de agosto de 2024.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Fernando Augusto Carvalho de Souza – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Augusto de Souza Gonçalves – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Luiz Augusto de Souza Gonçalves (Presidente), Daniel Ribeiro da Silva (Vice-Presidente), Claudio de Andrade Camerano, Fernando Augusto Carvalho de Souza, Andressa Paula Senna Lísias, Gustavo de Oliveira Machado (suplente convocado).
	
	 
		 Por bem descrever a situação dos autos, começo por transcrever o relatório da decisão de primeira instância, no caso o que consta no Acórdão nº 14-98.562 proferido pela 6ª Turma da DRJ/POR, em sessão de 26 de setembro de 2019:
		 Relatório
		 Trata-se da declaração de compensação PER/DCOMP nº 21117.62143.161209.1.7.02-9980 (fls. 02/21), por meio da qual o contribuinte pretendeu compensar os débitos informados utilizando-se de suposto crédito de saldo negativo de IRPJ referente ao exercício de 2006, no valor de R$ 5.162.353,17.
		 Por meio do despacho decisório de fl. 22, o direito creditório foi assim considerado:
		 “O crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos informados pelo sujeito passivo, razão pela qual:
		 HOMOLOGO PARCIALMENTE a compensação declarada no PER/DCOMP:
		 21117.62143.161209.1.7.02-9980
		 NÃO HOMOLOGO a compensação declarada no(s) seguinte(s) PER/DCOMP:
		 30684.78408.300910.1.3.02-3238”
		 Para melhor compreensão, seguem os quadros principais do Despacho Decisório e da Análise de Crédito: 
		 /
		 Em relação às parcelas não confirmadas, a Análise de Crédito do PER/DCOMP do Despacho Decisório fez constar o seguinte:
		 /
		 Cientificada do despacho decisório, em 09/10/2012 (fl. 124), a interessada apresentou, em 07/11/2012, a manifestação de inconformidade de fls. 27/36, cuja síntese é a seguinte:
		 (...)
		 “1. Trata-se de Despacho Decisório emitido em 01/10/2012 no processo administrativo em referência, que ao ensejo de analisar a liquidez e certeza dos créditos compensáveis, não reconheceu a totalidade do saldo negativo do IRPJ relativo do ano-calendário de 2005 no valor total de R$ 5.162.353,17 (cinco milhões, cento e sessenta e dois mil, trezentos e cinquenta e três reais e dezessete centavos), e por consequência, homologou parcialmente a PERDCOMP 21117.62143.161209.1.7.02-9980 e não homologou a PERDCOMP 30684.78408.300910.1.3.02-3238. (Doc. 04).
		 2. Conforme a Análise de Crédito anexa ao Despacho Decisório (Doc. 05), o Fisco Federal somente apurou um saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2005 no montante de R$ 2.223.908,73 (dois milhões, duzentos e vinte e três mil, novecentos e oito reais e setenta e três centavos) pelas seguintes razões:
		 (i) Não confirmou o montante de R$ 1.996.039.42 (hum milhão, novecentos e noventa e seis mil, trinta e nove reais e quarenta e dois centavos) a título de IRRF necessário para a composição do saldo negativo;
		 (ii) A estimativa de IRPJ referente a março de 2005 que foi apurada e compensada através da PERDCOMP 13853.13772.270406.1.7.02-1612 no valor de RS 942.405.02 (novecentos e quarenta e dois mil, quatrocentos e cinco reais e dois centavos) não foi homologada.
		 3. No entanto, a Manifestante não pode concordar com o despacho decisório proferido, uma vez que o saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2005 corresponde à integralidade utilizada para a compensação, sendo suficiente para a quitação dos débitos ora exigidos.
		 DO DIREITO
		 Do saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2005 - Da Comprovação do IRRF
		  4 A Manifestante estava sujeita ao regime de apuração do IRPJ pelo lucro real por estimativa mensal, nos termos do artigo 2° da Lei 9.430/96, podendo ser deduzido o valor do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinação do lucro real, bem como o valor do imposto de renda pago mensalmente calculado por estimativa.
		 5. Ocorre que, para a composição do saldo negativo do IRPJ do ano-calendário de 2005, o Fisco Federal apurou as seguintes diferenças que justamente consistem nos seguintes:
		 (...)
		 6. A diferença referente ao IR fonte no valor de RS 1.996.039,42 (hum milhão, novecentos e noventa e seis mil, trinta e nove reais e quarenta e dois centavos) corresponde ao valor retido e recolhido pela fonte pagadora Schering-Plough Indústria Farmacêutica Ltda (atual denominação social de Organon do Brasil Industria e Comercio Ltda), conforme se pode verificar do Comprovante Anual de Rendimentos Pagos ou Creditados e de Retenção de Imposto de Renda na Fonte - Pessoa Jurídica - ano-calendário de 2005 (Doc. 06).
		 7. Nesse ponto, não pode o Fisco Federal simplesmente deixar de reconhecer o IR retido para fins de composição do saldo negativo, pois está comprovada a diferença não computada através do Informe de Rendimentos emitido pela fonte pagadora.
		 8. Conforme dispõe o artigo 643 do Decreto n° 3.000/99, o Comprovante de Rendimentos emitido pela fonte pagadora é necessário para a compensação do imposto retido no ano-calendário:
		 (...)
		 9. Além disso, é importante verificar na DIPJ do ano-calendário de 2005 (exercício 2006) o valor informado na Ficha 50 - Demonstrativo do Imposto de Renda e CSLL Retidos na Fonte no montante de R$ 1.996.039,42 (hum milhão, novecentos e noventa e seis mil, trinta e nove reais e quarenta e dois centavos) que é justamente o montante não reconhecido pelo Fisco Federal (Doc. 07).
		 10. Visando corroborar aprova robusta e necessária para a composição do saldo negativo passível de compensação, é importante trazer a colação a jurisprudência sobre o assunto:
		 (...)
		 11. Assim, não há dúvidas quanto ao reconhecimento do valor de R$ 1.996.039,42 (hum milhão, novecentos e noventa e seis mil, trinta e nove reais e quarenta e dois centavos) para fins de computo do saldo negativo do IRPJ utilizado para compensação dos débitos sob cobrança.
		 Do saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2005 - Da estimativa apurada e compensada
		 12. Quanto à estimativa apurada e compensada no valor de R$ 942.405,02 (novecentos e quarenta e dois mil, quatrocentos e cinco reais e dois centavos) do mês de março do ano-calendário de 2005, afirma o Fisco Federal que a compensação formalizada via PERDCOMP 13853.13772.270406.1.7.02-1612 não foi homologada, e por esse motivo, desconsiderou essa estimativa utilizada para fins do cômputo do saldo negativo.
		 13. Ocorre que, o despacho decisório de não homologação da referida PERDCOMP (número de rastreamento 821113265) é objeto de manifestação de inconformidade protocolada em 23 de março de 2009) (Doc. 08) – Processo Administrativo n° 10880.914519/2009-17 - e atualmente está aguardando decisão na Delegacia de Julgamento desde 01 de junho do ano corrente, conforme extrato de andamento emitido nesta data (Doc. 09).
		 14. Em vista do acima exposto, não pode o Fisco Federal simplesmente desconsiderar o referido saldo negativo, haja vista que o débito de IRPJ estimativa apurado está com a exigibilidade suspensa, nos termos do artigo 151, inciso III do Código Tributário Nacional, combinado com o artigo 74, §§ 9º ao 11 da Lei 9.430/96, devendo aguardar a confirmação da homologação daquela compensação através de decisão definitiva no processo administrativo n° 10880.914519/2009-17. Não pode o Fisco Federal glosar esse direito a compensação e de outro lado exigir o recolhimento do mesmo.
		 [...]
		 DA DECISÃO RECORRIDA / VOTO
		 A decisão recorrida reconheceu o direito creditório pertinente à estimativa compensada relativa ao período de março de 2005, no valor declarado de R$ 942.405,02, de forma que passo a destacar o voto da DRJ apenas no que se refere à glosa do IRRF. 
		 Retenções na fonte
		 No que diz respeito ao IRRF, cumpre observar que o imposto de renda retido na fonte sobre quaisquer rendimentos somente pode ser compensado na declaração de pessoa jurídica, se o contribuinte possuir comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos, conforme prevê o art. 55 da Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985, regulamentado no artigo 943 do RIR/99 (Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999), vigente à época da transmissão da PER/Dcomp, e, atualmente, consolidado no art. 988 do Regulamento do Imposto de Renda – RIR, aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, verbis:
		 Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985
		 Art 55 - O imposto de renda retido na fonte sobre quaisquer rendimentos somente poderá ser compensado na declaração de pessoa física ou jurídica, se o contribuinte possuir comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
		 Regulamento do Imposto de Renda - Decreto nº 3.000/1999
		 Art. 943. A Secretaria da Receita Federal poderá instituir formulário próprio para prestação das informações de que tratam os arts. 941 e 942 (Decreto-Lei nº 2.124, de 1984, art. 3º, parágrafo único).
		 (...)
		 § 2º O imposto retido na fonte sobre quaisquer rendimentos ou ganhos de capital somente poderá ser compensado na declaração de pessoa física ou jurídica, quando for o caso, se o contribuinte possuir comprovante da retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora, ressalvado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 7º, e no § 1º do art. 8º (Lei nº 7.450, de 1985, art. 55).
		 Regulamento do Imposto de Renda - Decreto nº 9.580/2018
		 Art. 988. O imposto sobre a renda retido na fonte sobre quaisquer rendimentos ou ganhos de capital somente poderá ser compensado na declaração de pessoa física ou jurídica, quando for o caso, se o contribuinte possuir comprovante da retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora, ressalvado o disposto nos § 1º e § 2º do art. 6º e no parágrafo único do art. 7º (Lei nº 7.450, de 1985, art. 55).
		 Relevante assinalar que a falta dos informes de rendimentos pode ser suprida pelas informações prestadas pelas fontes pagadoras nas competentes Declarações de Imposto de Renda Retido na Fonte – DIRF. Ambos seriam, em princípio, instrumentos hábeis a atestar o pagamento do rendimento e a sua natureza, assim como as retenções de fonte efetivadas pelas fontes pagadoras responsáveis pelo recolhimento do imposto devido. – sublinhei
		 Nesse sentido, a Instrução Normativa SRF nº 119, de 28 de dezembro de 2000, estabeleceu normas para emissão de comprovantes de rendimentos pagos ou creditados a pessoas físicas e jurídicas, sujeitos à retenção do imposto de renda na fonte:
		 “Art. 1º Aprovar o modelo anexo de Comprovante Anual de Rendimentos Pagos ou Creditados e de Retenção de Imposto de Renda na Fonte a ser utilizado pelas pessoas jurídicas que tiverem efetuado pagamento ou crédito de rendimentos, a outras pessoas jurídicas, sujeitos à retenção do imposto de renda na fonte.
		 Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos rendimentos de aplicações financeiras, que seguirão normas específicas, nem aos juros sobre o capital próprio pagos ou creditados a pessoas jurídicas.
		 Art. 2º A fonte pagadora deverá fornecer, à pessoa jurídica beneficiária, comprovante de retenção do imposto de renda que indique:
		 I - o nome empresarial e o número de inscrição completo (com 14 dígitos) no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) da fonte pagadora e do beneficiário;
		 II - o mês da ocorrência do fato gerador e os valores em reais, inclusive centavos, do rendimento bruto e do imposto de renda retido;
		 III - o código utilizado no DARF (com 4 dígitos) e a descrição do rendimento.
		 Parágrafo único. Na hipótese de pessoa jurídica com filiais, as informações relativas ao nome empresarial e ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), a que se refere o inciso I, a serem informadas no Comprovante, serão as do estabelecimento matriz.
		 Art. 3º As informações prestadas no Comprovante Anual de Rendimentos Pagos ou Creditados e de Retenção de Imposto de Renda na Fonte - Pessoa Jurídica deverão ser discriminadas na Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte - DIRF.”
		 Como se vê, é obrigação da fonte pagadora o fornecimento do documento anual comprobatório da retenção do tributo retido na fonte, competindo aos beneficiários a sua guarda e contabilização.
		 Em sua manifestação de inconformidade a contribuinte, quanto à retenção não confirmada, código de receita: 3426, no valor de R$ 1.996.039,42, relativo à fonte pagadora CNPJ nº 03.560.974/0001-18, discriminada no demonstrativo de fl. 25 dos autos, apresentou o “Comprovante Anual de Rendimentos Pagos ou Creditados e de Retenção de Imposto de Renda na Fonte – Pessoa Jurídica” de fl. 89 dos autos.
		 No entanto, quanto ao informe de rendimentos apresentado (fl. 89), verifica-se que não se reveste dos requisitos necessários para ser considerado “Comprovante Anual de Rendimentos Pagos ou Creditados e de Retenção de Imposto de Renda na Fonte, conforme Instrução Normativa acima transcrita, pois não possui assinatura, ao contrário do que determina a Instrução Normativa acima e o anexo por ela indicado.
		 No modelo anexo à Instrução Normativa SRF nº 119/2000, há exigência da assinatura do responsável pelas informações, tal como colacionado abaixo:
		 /
		 Inclusive, registre-se que o art. 6º da IN SRF 119/2000 dispõe o seguinte: “A fonte pagadora que optar pela emissão do comprovante por meio de processamento automático de dados poderá adotar modelo diferente do estabelecido, desde que contenha todas as informações nele previstas, dispensada assinatura ou chancela mecânica”.
		 Ocorre que o processamento automático de dados não se confunde com impressão eletrônica (gerado em impressora comum), tal como no presente caso. O processamento automático é aquele em que os dados são gerados sem intervenção, alimentado por sistemas, tal como aqueles informes de rendimentos emitidos por instituições bancárias de grande porte.
		 [...]
		 Excepcionalmente, poderia a administração tributária apreciar outros elementos de prova das retenções na fonte, caso restasse evidenciado que, não tendo recebido o comprovante de retenção revestido dos requisitos necessários para ser considerado como tal, a contribuinte teria feito regular gestão junto às fontes pagadoras para o seu envio.
		 [...]
		 Considerando que a manifestante não demonstrou ter tomado, em época própria, como dito acima, qualquer iniciativa para obter o respectivo informe de rendimentos e de retenção de tributos e contribuições com as devidas formalidades, deve suportar as conseqüências de sua omissão.
		 Por outro lado, as informações dos comprovantes podem ser supridas pelas informações prestadas pelas fontes pagadoras nas Declarações de Imposto de Renda Retido na Fonte – DIRF, instrumento hábil a atestar o pagamento do rendimento e a sua natureza.
		 Em consulta ao sistema DIRF, verifica-se que houve declaração em nome da contribuinte para o ano de 2005, com retenção do IRRF, conforme telas a seguir:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Da análise das DIRF(s) acima transcritas, verifica-se não houve informação de retenção na fonte nos sistemas da RFB, código de receita: 3426, no valor de R$ 1.996.039,42, relativa à fonte pagadora CNPJ nº 03.560.974/0001-18, consoante discriminada no demonstrativo de crédito “IRPJ Retido na Fonte”, item 7, do PER/Dcomp nº 21117.62143.161209.1.7.02-9980, fl. 04 dos autos.
		 Do exposto, é possível concluir que, relativamente à fonte pagadora Organon do Brasil Ind. e Com. Ltda, CNPJ nº 03.560.974/0001-18, não houve declaração em nome da contribuinte para o ano de 2005, com retenção do IRRF, código de receita: 3426, o que ratifica a correção do despacho decisório de fl. 22 dos autos.
		 Com relação à compensação com saldo negativo de períodos anteriores, em consulta aos sistemas da RFB, obtemos o seguinte em relação a estes valores não homologados:
		 [...]
		 Destarte, a parcela em litígio, no valor de R$ 942.405,02, deve ser considerada no cômputo do saldo negativo apreciado, seguindo as determinações do Parecer Normativo Cosit nº 02, de 03 de dezembro de 2018.
		 [...]
		 
		 DO RECURSO VOLUNTÁRIO
		 Cientificado em 09 de dezembro de 2020 da decisão recorrida, a Interessada apresentou seu recurso voluntário em 06 de janeiro de 2021, no qual faz as seguintes alegações, em resumo de sua essência:
		 - que o entendimento da DRJ configura excesso de formalismo, pois a legislação exige que o contribuinte apresente o comprovante de rendimentos emitido pela fonte pagadora e em seu nome; de forma que o indeferimento por “ausência de assinatura” implicaria em afronta ao princípio da verdade material;
		 - que esta alegada inobservância deste requisito formal teria por fundamento o disposto na Instrução Normativa SRF de nº 119/2000, incorrendo em afronta ao princípio da legalidade;
		 Nas palavras da Recorrente:
		 Inicialmente, cumpre salientar que a Turma Julgadora novamente incorreu em verdadeiro desrespeito à verdade material, pois, conforme se extraí do acórdão (fls. 136 dos autos), limitou sua busca no sistema DIRF em “declaração em nome da contribuinte para o ano de 2005, com retenção do IRRF”. Confira-se:
		 /
		 Ora, consoante cediço, de acordo com o princípio da verdade material, Administração tem o dever de buscar aquilo que é realmente a verdade, devendo buscar TODOS os elementos que possam influir no seu convencimento.
		 Ocorre que, in casu, a Administração Pública limitou sua verificação no sistema DIRF nas declarações em nome da Recorrente, para o ano calendário 2005, com base unicamente no código de receita 3426, isto é, desconsiderou todos as demais possíveis retenção efetuadas, falhando em seu dever de diligência.
		 Isso porque, em que pese a Recorrente ter discriminado no demonstrativo de crédito do PER/DCOMP em questão o código de receita 3426, no valor de R$ 1.996.039,42, relativa à fonte pagadora CNPJ nº 03.560.974/0001-18, assim como ter apresentado o Informe de Rendimentos – repisa-se, emitido pela fonte pagadora dos rendimentos objeto de glosa – corroborando tais informações, é possível que a fonte pagadora tenha se equivocado quando da declaração da DIRF em nome da Recorrente – informando código diverso, por exemplo.
		 Não obstante a postura diligente da Recorrente, considerando que a Fiscalização não realizou a análise do crédito de forma ampla – tendo em vista que se furtou de considerar todos as demais possíveis retenção efetuadas em favor da Recorrente –, é de rigor a conversão do julgamento em diligência para que a Autoridade Fiscal verifique de forma exaustiva a existência da retenção efetuada pela fonte pagadora em nome da Recorrente no ano-calendário de 2005.
		 [...]
		 E nem se alegue, tal como pretendido pela Turma Julgadora, que o fato de a fonte pagadora não ter informado o valor de R$ 1.996.039,42 em sua Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte – DIRF impediria a aceitação desse valor na composição do saldo negativo em questão.
		 Isso porque, não é razoável penalizar a Recorrente em razão de um suposto erro cometido pela fonte pagadora no preenchimento de sua obrigação acessória.
		 [...]
		 É o relatório do essencial.
		 
		 
		 
	
	 
		 Conselheiro Cláudio de Andrade Camerano, Relator
		 Preenchidos os requisitos de admissibilidade do recurso voluntário, dele se conhece.
		 Em doc.06, na manifestação de inconformidade, tem-se o decantado comprovante anual de rendimentos, ano de 2005, então apresentado pela Organon do Brasil Ind. E Com. Ltda e a Recorrente então como beneficiária:
		 /
		 A Recorrente entende que este documento é suficiente à comprovação da retenção de R$ 1.996.039,42 e que atende à legislação aplicável mencionada na decisão recorrida.
		 Assim não vejo, pois estamos diante de um documento que não tem sua autenticidade comprovada, no caso, por ausência de assinatura do representante da fonte pagadora.
		 Ainda, apesar desta grave falta, cumpre ressaltar que este documento, por si só, não é considerado apenas o único à comprovação da retenção, conforme já salientado por este Colegiado na Súmula CARF de nº 143:
		 Súmula CARF nº 143
		 Aprovada pela 1ª Turma da CSRF em 03/09/2019
		 A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
		 
		 O Despacho Decisório acusou a retenção não confirmada.
		 /
		 A DRJ, contrariamente ao alegado no recurso voluntário, foi mais além e procurou, nos sistemas da RFB, por outras fontes de informações (sem trocadilho), no caso, a existência de eventual DIRF, que, decididamente, é “um instrumento hábil a atestar o pagamento do rendimento e a sua natureza.”
		 Mas não obteve êxito, conforme destacado em seu voto, quando elenca dezenas de empresas que apresentaram DIRF tendo a Recorrente como beneficiária dos pagamentos, mas não aparece a suposta fonte pagadora, cujo imposto tido como retido foi ora glosado.  
		 A Recorrente reitera, de maneira veemente, que a DRJ não teria se aprofundado em sua análise, que não procurou a verdade material, princípio basilar do processo administrativo fiscal.
		 Ora, a verdade material não é um princípio absoluto que venha a contemplar toda e qualquer situação probatória! A autoridade julgadora fez o que podia fazer, mesmo sabedora de que desde o despacho decisório a Recorrente não se esmerou em apresentar documentos robustos o suficiente e necessária para a devida comprovação do imposto glosado.
		 Preferiu a Recorrente se escorar em provável falha da fonte pagadora e, ainda, sobrou até para a decisão recorrida quando a acusa de ter feito sua pesquisa da DIRF utilizando-se apenas de um código de retenção. 
		 É que se depreende das palavras da Recorrente (destaques do original):
		 Ora, consoante cediço, de acordo com o princípio da verdade material, Administração tem o dever de buscar aquilo que é realmente a verdade, devendo buscar TODOS os elementos que possam influir no seu convencimento.
		 Ocorre que, in casu, a Administração Pública limitou sua verificação no sistema DIRF nas declarações em nome da Recorrente, para o ano calendário 2005, com base unicamente no código de receita 3426, isto é, desconsiderou todos as demais possíveis retenção efetuadas, falhando em seu dever de diligência.       
		    Pura falácia, uma vez que a pesquisa efetuada pela autoridade julgadora teve como parâmetro o CNPJ da Recorrente, conforme apontado no voto da decisão recorrida: 
		 /
		 Ora, a DRJ apenas destacou que não havia retenção em nenhuma DIRF com aquele código, o qual era o que tinha sido informado no Per/Dcomp, apenas isto.
		 Continuando com sua irresignação, a provável culpa poderia ser da fonte pagadora:
		 Isso porque, em que pese a Recorrente ter discriminado no demonstrativo de crédito do PER/DCOMP em questão o código de receita 3426, no valor de R$ 1.996.039,42, relativa à fonte pagadora CNPJ nº 03.560.974/0001-18, assim como ter apresentado o Informe de Rendimentos – repisa-se, emitido pela fonte pagadora dos rendimentos objeto de glosa – corroborando tais informações, é possível que a fonte pagadora tenha se equivocado quando da declaração da DIRF em nome da Recorrente –informando código diverso, por exemplo.  
		 Mas o suposto comprovante aponta que seriam rendimentos de capital, aplicação financeira de renda fixa, não sendo possível que a Recorrente não saiba a natureza de suas aplicações.
		 Ainda, a pesquisa revelou que não houve DIRF com o CNPJ da fonte pagadora, de forma que pouco importa o possível erro do código de retenção.   
		 Penso, assim como a decisão recorrida, que não há o necessário indício que possibilite estender a análise por parte do Fisco (entenda uma diligência), até porque existiam outros caminhos na busca probatória ao alcance  e de obrigação da Recorrente, mas não foi o perseguido.
		 Conclusão
		 É o voto, rejeitar a realização de diligências e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Cláudio de Andrade Camerano
	
	 
		 Conselheiro Fernando Augusto Carvalho de Souza, Redator Designado.
		 Em que pesem o fundamentado voto do Relator, durante o debate no processo de votação, a turma entendeu que seria necessária a coleta de mais informações sobre o “Comprovante Anual de Rendimentos Pagos ou Creditados e de Retenção de Imposto de Renda na Fonte – Pessoa Jurídica”, que se encontra acostado a folha n° 89 dos autos.
		 Para a Recorrente esse documento já seria suficiente para comprovar a retenção sob o código 3426 no valor de R$ 1.996.039,42, relativo à fonte pagadora CNPJ nº 03.560.974/0001-18, discriminada no demonstrativo de folha n° 25 dos autos.
		 Para a DRJ o documento apresentado não apresenta os requisitos mínimos para ser considerado como prova de certeza e liquidez do crédito sob discussão, notadamente pela ausência da assinatura ao final do documento para sua validação, sendo essa ausência uma falta intransponível para comprovação do crédito.
		 O documento em discussão encontra-se junto a manifestação de inconformidade.
		 /
		 Em seu voto, o Relator entende que a DRJ ainda buscou nos sistemas da RFB a existência da DIRF, não obtendo êxito e ressalta que a Sumula CARF n° 143 indica que outras provas poderiam comprovar a retenção.
		 Nesse último ponto houve o entendimento pela maioria dos integrantes da turma que a Recorrente poderia, em sede de diligência, apresentar outras provas, visto que o crédito em discussão sob código de receita 3426 é relacionado a aplicações financeiras sendo essa a chance da Recorrente apresentar os extratos bancários que deram origem a retenção.
		 Por todo o exposto, voto por converter o presente julgamento em diligência a fim de que a autoridade tributária de jurisdição do sujeito passivo:
		 Confirma a autenticidade do “Comprovante Anual de Rendimentos Pagos ou Creditados e de Retenção de Imposto de Renda na Fonte – Pessoa Jurídica”, sob emissão da fonte pagadora Organon do Brasil Ind. e Com. Ltda, CNPJ nº 03.560.974/0001-18, com retenção do IRRF, código de receita: 3426 para o ano de 2005;
		 Requisitar a Recorrente a apresentação de outros documentos adicionais para comprovação da retenção sob discussão;
		 A autoridade fiscal deverá elaborar relatório conclusivo das verificações efetuadas nos itens anteriores;
		 Ao final do relatório conclusivo, o contribuinte deverá ser cientificado do seu resultado, facultando-lhe a oportunidade de se manifestar nos autos sobre suas conclusões
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Fernando Augusto Carvalho de Souza
		 
	
	 2024-08-29T17:58:48.091035-03:00
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RELATORIO

Por bem descrever a situagao dos autos, comego por transcrever o relatério da
decisdo de primeira instancia, no caso o que consta no Acérddo n? 14-98.562 proferido pela 62
Turma da DRJ/POR, em sessdo de 26 de setembro de 2019:

Relatorio

Trata-se da declaragdo de compensagdo PER/DCOMP ne
21117.62143.161209.1.7.02-9980 (fls. 02/21), por meio da qual o contribuinte
pretendeu compensar os débitos informados utilizando-se de suposto crédito de
saldo negativo de IRPJ referente ao exercicio de 2006, no valor de RS
5.162.353,17.

Por meio do despacho decisorio de fl. 22, o direito creditorio foi assim
considerado:

“O crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos
informados pelo sujeito passivo, razdo pela qual:

HOMOLOGO PARCIALMENTE a compensagdo declarada no PER/DCOMP:
21117.62143.161209.1.7.02-9980

NAO HOMOLOGO a compensagdo declarada no(s) sequinte(s) PER/DCOMP:
30684.78408.300910.1.3.02-3238”

Para melhor compreenséo, seguem os quadros principais do Despacho Decisdrio e
da Andlise de Crédito:

4. MINISTA%oRIO DA FAZENDA DESPACHO DECISA"RIO
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
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N° de Rastreamento: 038129245
DERAT SAFO PAULO
DATA DE EMISSAFO: 01/10/2012

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO

5] NOME EMPRESARIAL
€0.361.719/0001-23 AKZO NODEZL LTDA

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMD

PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CRA%s | PERAODO DE APURAA'AFO DO CRA%:DITO | TIPO DE CRASts NA® DO PROCESSO DE CRA%s
prro oLTo pITO
ExercAcio 2006 - 01/01/2005 2 31/12/2005
21117.62143.161209.1.7.02-9980 Saldo Negativo de 10680-567.526/2012-17
RE3

3-FUNDAMENTAA+AFO, DECISAFO E ENQUADRAMENTO LEGAL
ANSIEAGas 3% INTOIMOASALCS Dresiadas N0 GOCLMENEO SCIMa ISNTINCSA0 € CONSICrando QU 3 SOMS 03 Parceiss o6 Z§ALo do
no PER/DCOMP deve ser suficiente para comarovar 2 cuitaf§Azo do imposto devico e 2 apuraASAo do saldo negativo, verficou-se:

PARCELAS DE COMPOSIA®AFD DO CRA%DITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITO |IR EXTERIOR |RETEMA®ASES FONTE |FAGAMENTOS |ESTIM.COMP.SNPA |ESTIM.PARCELADAS | DEM.ESTIM.COMP. |SOMA PARC.CRED.
FER/DCOMS 0,00 6.503.560,12 |16.569.592,56 942.405,02 0,00 0.00 24.415.557,70
CONFIRMADAS 5,00 £.507.520,70 |16.569.592,56 0,00 0,090 0,00 21.477.113.26

Valor ariginal co 5aido NEGtVe informada no PER/DCOMF com demanstrative ce crADdito: RS 5.162.353,17 Valor na DIPI: RS 5.162.353,17
Somathsrio das sarcelas de comoosiASAfo do crARaro na DIP): RS 24.815.557.70
IRP] cevido: RS 19.253.204,53
Valer 2o salde negative dizponivel (Parcelas comfirmacss limitsdo ac samati e cas parcalas na DIFI) - [IRP) devide) Mmtade sc menar valor
entre saldo negative DIFI e PER/DCOMP, observado que quando este clilculo resultar negativo, o valor serAi zero.
Valor 2o s3ico negativo disponAvel: 18 2.223.508,73
$Aues comolementares ca anAilise co crA©dito estALo disoondveis na pAIIn: internet 53 Recema Federal, ¢ inteoram este desoacha.

elo cigeita pacove, raziso pets quat
r-oMol.cGo HARCLAJEN‘E 2 compens: ::AiA.n dectarada no. PEH/:)CO"F :.117 52123, 161;09 7.02-3580

ASG HOMOLOGD & - nags) seg rERDCOME
30684.78408.300910.1.3.02-3238
valor devecor 205 dADbIt0s paca atAr 31/10/2012.
[PrevcIPAL {MuTa |puros
| 2.043.355,56 | §08.671,04 | _234.517,40 |

Par: nvam“—\y-,aes compiementares da anAilise de criDako, da o cfetacs & §Afo cos PER/DCOMP cbjeto da anAilise,
e DARIE, concultar & anderndfe wie 3 fazenda pav.br, mam "Onde Encantrn®, ephfiio "PEROCOMET,

ks R M e o N A2 e 906 (o Al ok S 11 s gt 2 i e G- do Let 2.430, de
1996, At 4o da B¢ RFE 900, ce 2008. Art. 74 ¢a Led 9.430, de 27 ce dezembro de 1996. Arz. 36 ca InstruA§AZo Normativa RFE nA® 500, de 2008

Em relacdo as parcelas néo confirmadas, a Andlise de Crédito do PER/DCOMP do
Despacho Decisorio fez constar o seguinte:

=2
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Analise das Parcelas de Crédito

Imposto de Renda Retido na Fonte

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nio Confir .
CN#3 da Fonte Codigo de Valor vator Contemaco Valor Nao Justeficativa
Pagadora Fecena PER/DCOMP Confirmado

03.560.974/0001-18 3426 1.996.039,42 0.00 1.996 039,42 |Retengdo na fonte ndo comprovada
Total 1.996.039,42 0,00 1.996.039,42

Estimativas Compensadas com Saldo Negativo de Periodos Anteriores, com Processo Administrativo,
Processo Judicial ou DCOMP

c ou Nio Confirmadas
Periodo de Ne do Processa/N° da DCOMP Valer o3 valor confirmado Valor n3o Justificativa
2ouragio da Estimativa confirmade
estimativa compensada
comaensada PER/DCOMP
MAR/2005]13853.13772 270206.1.7.02-1612 942 805,02 0,00 942.205,02 [OCOME ndo homologaca
Total 542.405,02 0,00 942.405,02

Cientificada do despacho decisério, em 09/10/2012 (fl. 124), a interessada
apresentou, em 07/11/2012, a manifesta¢do de inconformidade de fls. 27/36, cuja
sintese é a sequinte:

(..)

“1. Trata-se de Despacho Decisério emitido em 01/10/2012 no processo
administrativo em referéncia, que ao ensejo de analisar a liquidez e certeza dos
créditos compensdveis, ndo reconheceu a totalidade do saldo negativo do IRPJ
relativo do ano-calenddrio de 2005 no valor total de RS 5.162.353,17 (cinco
milhées, cento e sessenta e dois mil, trezentos e cinquenta e trés reais e dezessete
centavos), e por consequéncia, homologou parcialmente a PERDCOMP
21117.62143.161209.1.7.02-9980 e ndo  homologou a  PERDCOMP
30684.78408.300910.1.3.02-3238. (Doc. 04).

2. Conforme a Andlise de Crédito anexa ao Despacho Decisério (Doc. 05), o Fisco
Federal somente apurou um saldo negativo de IRPJ do ano-calenddrio de 2005 no
montante de RS 2.223.908,73 (dois milhées, duzentos e vinte e trés mil,
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novecentos e oito reais e setenta e trés centavos) pelas seguintes razdes:

(i) Ndo confirmou o montante de RS 1.996.039.42 (hum milhdo, novecentos e
noventa e seis mil, trinta e nove reais e quarenta e dois centavos) a titulo de IRRF
necessdrio para a composigdo do saldo negativo;

(ii) A estimativa de IRPJ referente a margo de 2005 que foi apurada e compensada
através da PERDCOMP 13853.13772.270406.1.7.02-1612 no valor de RS
942.405.02 (novecentos e quarenta e dois mil, quatrocentos e cinco reais e dois
centavos) ndo foi homologada.

3. No entanto, a Manifestante ndo pode concordar com o despacho decisdrio
proferido, uma vez que o saldo negativo de IRPJ do ano-calenddrio de 2005
corresponde a integralidade utilizada para a compensacdo, sendo suficiente para
a quitagdo dos débitos ora exigidos.

DO DIREITO
Do saldo negativo de IRPJ do ano-calenddrio de 2005 - Da Comprovagéo do IRRF

4 A Manifestante estava sujeita ao regime de apuragéo do IRPJ pelo lucro real por
estimativa mensal, nos termos do artigo 2° da Lei 9.430/96, podendo ser deduzido
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o valor do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas
computadas na determina¢do do lucro real, bem como o valor do imposto de
renda pago mensalmente calculado por estimativa.

5. Ocorre que, para a composigcdo do saldo negativo do IRPJ do ano-calenddrio de
2005, o Fisco Federal apurou as seguintes diferencas que justamente consistem
nos seguintes:

(...)

6. A diferenga referente ao IR fonte no valor de RS 1.996.039,42 (hum milhdo,
novecentos e noventa e seis mil, trinta e nove reais e quarenta e dois centavos)
corresponde ao valor retido e recolhido pela fonte pagadora Schering-Plough
Industria Farmacéutica Ltda (atual denominagdo social de Organon do Brasil
Industria e Comercio Ltda), conforme se pode verificar do "Comprovante Anual de
Rendimentos Pagos ou Creditados e de Retengdo de Imposto de Renda na Fonte -
Pessoa Juridica - ano-calenddrio de 2005" (Doc. 06).

7. Nesse ponto, nGo pode o Fisco Federal simplesmente deixar de reconhecer o IR
retido para fins de composicGo do saldo negativo, pois estd comprovada a
diferengca ndo computada através do Informe de Rendimentos emitido pela fonte
pagadora.

8. Conforme dispde o artigo 643 do Decreto n° 3.000/99, o Comprovante de
Rendimentos emitido pela fonte pagadora é necessdrio para a compensagdo do
imposto retido no ano-calenddrio:

(..)

9. Além disso, é importante verificar na DIPJ do ano-calenddrio de 2005 (exercicio
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2006) o valor informado na Ficha 50 - Demonstrativo do Imposto de Renda e CSLL
Retidos na Fonte no montante de RS 1.996.039,42 (hum milhéo, novecentos e
noventa e seis mil, trinta e nove reais e quarenta e dois centavos) que é
justamente o montante ndo reconhecido pelo Fisco Federal (Doc. 07).

10. Visando corroborar aprova robusta e necessdria para a composi¢éo do saldo
negativo passivel de compensagdo, é importante trazer a colagdo a jurisprudéncia
sobre o assunto:

(...)

11. Assim, ndo hd duvidas quanto ao reconhecimento do valor de RS 1.996.039,42
(hum milhdo, novecentos e noventa e seis mil, trinta e nove reais e quarenta e dois
centavos) para fins de computo do saldo negativo do IRPJ utilizado para
compensagdo dos débitos sob cobranga.

Do saldo negativo de IRPJ do ano-calenddrio de 2005 - Da estimativa apurada e
compensada

12. Quanto & estimativa apurada e compensada no valor de RS 942.405,02
(novecentos e quarenta e dois mil, quatrocentos e cinco reais e dois centavos) do
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més de mar¢o do ano-calenddrio de 2005, afirma o Fisco Federal que a
compensagdo formalizada via PERDCOMP 13853.13772.270406.1.7.02-1612 ndo
foi homologada, e por esse motivo, desconsiderou essa estimativa utilizada para
fins do cémputo do saldo negativo.

13. Ocorre que, o despacho decisdrio de ndo homologag¢éo da referida PERDCOMP
(nimero de rastreamento 821113265) é objeto de manifestacGo de
inconformidade protocolada em 23 de mar¢o de 2009) (Doc. 08) — Processo
Administrativo n° 10880.914519/2009-17 - e atualmente estd aguardando deciséo
na Delegacia de Julgamento desde 01 de junho do ano corrente, conforme extrato
de andamento emitido nesta data (Doc. 09).

14. Em vista do acima exposto, nGo pode o Fisco Federal simplesmente
desconsiderar o referido saldo negativo, haja vista que o débito de IRPJ estimativa
apurado estd com a exigibilidade suspensa, nos termos do artigo 151, inciso Il do
Cdédigo Tributdrio Nacional, combinado com o artigo 74, §§ 92 ao 11 da Lei
9.430/96, devendo aguardar a confirmagdo da homologacdo daquela
compensagdo através de decisdo definitiva no processo administrativo n°
10880.914519/2009-17. Ndo pode o Fisco Federal glosar esse direito a

compensagdo e de outro lado exigir o recolhimento do mesmo.
[.]
DA DECISAO RECORRIDA / VOTO

A decisdo recorrida reconheceu o direito creditério pertinente a estimativa
compensada relativa ao periodo de marco de 2005, no valor declarado de RS 942.405,02, de
forma que passo a destacar o voto da DRJ apenas no que se refere a glosa do IRRF.
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Retengbes na fonte

No que diz respeito ao IRRF, cumpre observar que o imposto de renda retido na
fonte sobre quaisquer rendimentos somente pode ser compensado na declaragdo
de pessoa juridica, se o contribuinte possuir comprovante de retengdo emitido em
seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos, conforme prevé o art. 55 da Lei
ne 7.450, de 23 de dezembro de 1985, requlamentado no artigo 943 do RIR/99
(Decreto n? 3.000, de 26 de margo de 1999), vigente a época da transmissGo da
PER/Dcomp, e, atualmente, consolidado no art. 988 do Regulamento do Imposto
de Renda — RIR, aprovado pelo Decreto n? 9.580, de 22 de novembro de 2018,
verbis:

Lei n® 7.450, de 23 de dezembro de 1985

Art 55 - O imposto de renda retido na fonte sobre quaisquer rendimentos somente
poderd ser compensado na declaragdo de pessoa fisica ou juridica, se o
contribuinte possuir comprovante de reten¢Go emitido em seu nome pela fonte
pagadora dos rendimentos.

Regulamento do Imposto de Renda - Decreto n® 3.000/1999
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Art. 943. A Secretaria da Receita Federal poderd instituir formuldrio prdprio para
prestacdo das informagdes de que tratam os arts. 941 e 942 (Decreto-Lei n® 2.124,
de 1984, art. 32, pardgrafo unico).

(...)

§ 22 O imposto retido na fonte sobre quaisquer rendimentos ou ganhos de capital
somente poderd ser compensado na declaragdo de pessoa fisica ou juridica,
quando for o caso, se o contribuinte possuir comprovante da retencGo emitido em

seu nome pela fonte pagadora, ressalvado o disposto nos §§ 12 e 22 do art. 72, e
no § 12 do art. 82 (Lei n® 7.450, de 1985, art. 55).

Regulamento do Imposto de Renda - Decreto n® 9.580/2018

Art. 988. O imposto sobre a renda retido na fonte sobre quaisquer rendimentos ou
ganhos de capital somente poderd ser compensado na declaracéo de pessoa fisica
ou juridica, quando for o caso, se o contribuinte possuir comprovante da retencdo

emitido em seu nome pela fonte pagadora, ressalvado o disposto nos § 12 e § 2°
do art. 62 e no pardgrafo unico do art. 72 (Lei n® 7.450, de 1985, art. 55).

Relevante assinalar que a falta dos informes de rendimentos pode ser suprida
pelas informagdes prestadas pelas fontes pagadoras nas competentes Declaracoes
de Imposto de Renda Retido na Fonte — DIRF. Ambos seriam, em principio,
instrumentos hdbeis a atestar o pagamento do rendimento e a sua natureza,
assim como as retengées de fonte efetivadas pelas fontes pagadoras responsdveis
pelo recolhimento do imposto devido. — sublinhei

Nesse sentido, a Instru¢do Normativa SRF n? 119, de 28 de dezembro de 2000,
estabeleceu normas para emissdo de comprovantes de rendimentos pagos ou
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creditados a pessoas fisicas e juridicas, sujeitos a retengdo do imposto de renda na
fonte:

“Art. 12 Aprovar o modelo anexo de Comprovante Anual de Rendimentos Pagos ou
Creditados e de Retencdo de Imposto de Renda na Fonte a ser utilizado pelas
pessoas juridicas que tiverem efetuado pagamento ou crédito de rendimentos, a
outras pessoas juridicas, sujeitos a retengdo do imposto de renda na fonte.

Pardgrafo Unico. O disposto neste artigo nGo se aplica aos rendimentos de
aplicagbes financeiras, que seguirGo normas especificas, nem aos juros sobre o
capital préprio pagos ou creditados a pessoas juridicas.

Art. 22 A fonte pagadora deverd fornecer, a pessoa juridica beneficidria,
comprovante de reten¢do do imposto de renda que indique:

| - 0 nome empresarial e o numero de inscrigio completo (com 14 digitos) no
Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ) da fonte pagadora e do beneficidrio;

Il - 0 més da ocorréncia do fato gerador e os valores em reais, inclusive centavos,
do rendimento bruto e do imposto de renda retido;

Ill - o cédigo utilizado no DARF (com 4 digitos) e a descrigdo do rendimento.
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Pardgrafo unico. Na hipdtese de pessoa juridica com filiais, as informagées
relativas ao nome empresarial e ao Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ), a
que se refere o inciso I, a serem informadas no Comprovante, serdo as do
estabelecimento matriz.

Art. 32 As informagbes prestadas no Comprovante Anual de Rendimentos Pagos
ou Creditados e de Reteng¢do de Imposto de Renda na Fonte - Pessoa Juridica
deverdo ser discriminadas na Declaracdo de Imposto de Renda Retido na Fonte -
DIRF.”

Como se vé, é obrigacgdo da fonte pagadora o fornecimento do documento anual
comprobatdrio da retencGo do tributo retido na fonte, competindo aos
beneficidrios a sua guarda e contabilizagéo.

Em sua manifestagdo de inconformidade a contribuinte, quanto a retenc¢do néo
confirmada, cédigo de receita: 3426, no valor de RS 1.996.039,42, relativo & fonte
pagadora CNPJ n2 03.560.974/0001-18, discriminada no demonstrativo de fl. 25
dos autos, apresentou o “Comprovante Anual de Rendimentos Pagos ou
Creditados e de RetencGo de Imposto de Renda na Fonte — Pessoa Juridica” de fl.
89 dos autos.

No entanto, quanto ao informe de rendimentos apresentado (fl. 89), verifica-se
que ndo se reveste dos requisitos necessdrios para ser considerado “Comprovante
Anual de Rendimentos Pagos ou Creditados e de Reten¢do de Imposto de Renda
na Fonte", conforme Instru¢Go Normativa acima transcrita, pois ndo possui
assinatura, ao contrdrio do que determina a Instru¢do Normativa acima e o anexo
por ela indicado.

No modelo anexo a Instrugdo Normativa SRF ne 119/2000, hd exigéncia da
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assinatura do responsdvel pelas informagdes, tal como colacionado abaixo:

5. RESPONSAVEL PELAS INFORMACOES

NOME

DATA |ar:r|un.|u ‘

Aprovade pelaINGRF n* 11592000

Inclusive, registre-se que o art. 62 da IN SRF 119/2000 dispde o seguinte: “A fonte
pagadora que optar pela emissdo do comprovante por meio de processamento
automdtico de dados poderd adotar modelo diferente do estabelecido, desde que
contenha todas as informagdes nele previstas, dispensada assinatura ou chancela
mecdnica”.

Ocorre que o processamento automdtico de dados ndo se confunde com
impressdo eletrénica (gerado em impressora comum), tal como no presente caso.
O processamento automdtico é aquele em que os dados sGo gerados sem
intervengdo, alimentado por sistemas, tal como aqueles informes de rendimentos
emitidos por instituicdes bancdrias de grande porte.

[..]

Excepcionalmente, poderia a administracéo tributdria apreciar outros elementos
de prova das retengbes na fonte, caso restasse evidenciado que, ndo tendo
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recebido o comprovante de reteng¢do revestido dos requisitos necessdrios para ser
considerado como tal, a contribuinte teria feito regular gestdo junto as fontes
pagadoras para o seu envio.

[.]

Considerando que a manifestante ndo demonstrou ter tomado, em época prdpria,
como dito acima, qualquer iniciativa para obter o respectivo informe de
rendimentos e de reten¢do de tributos e contribuicbes com as devidas
formalidades, deve suportar as conseqiiéncias de sua omissdo.

Por outro lado, as informagcbes dos comprovantes podem ser supridas pelas
informagdes prestadas pelas fontes pagadoras nas Declaragées de Imposto de
Renda Retido na Fonte — DIRF, instrumento hdbil a atestar o pagamento do
rendimento e a sua natureza.

Em consulta ao sistema DIRF, verifica-se que houve declaragdo em nome da
contribuinte para o ano de 2005, com retengdo do IRRF, conforme telas a sequir:

Pardmelnos sebecionados

CHPJ ésic: 0581719
8 NP da maiz. 60.561.712/0001-23 - AKZO MOBEL LTDA  (Home censtante 6o cadastio)
< Anp-calendirio 2005
9 Siuacia Aceita
—
<<
>
O 0 osoménclas Priama b Extando reglztros 12 10 [ Expentar
= Exits CHPICHT 37 beneoarin Wores do deckranie oo | Swmgae | Redin | kp.retivo
Z Detatuar i £0 581 71000 BANCD DD BRASIL S A FReficadora Arefa | A7 28377
wl Deramuar o 0361710000123 CENTRAIS ELETRICAS DRASLEFRAS 5 A Reticadon Aceda 1283 24
Detatuar (L1} £0581 710000123 FLEXSYS IND E COMERCIO LTDA Original Areda 156520,00 43539
2 Dotahar . DN H0SH.TIR0001-2 1215815700152 TELECOMUNCATOES DE S40 FAULO 5 & Reficmio dcets 1.467,5% 782
D Desahar o H056 T120001-23 B4.193 5550001935 ALMEIDA E VALENGA LTDA Original Acety #6.786,10 130134
Desahar o 0561 710000123 LIS 247001466 5T REPRESENTACOES LTDW Criginal Azt 31682 473,29
(®) Defahar Kl H056 718000123 5,063 3092300190 EKA BAHIA SiA Frffcadon Aol HEELT 1B
(@) Demhar . Ot #0561 71000123 U702 00136 BANGE SAFRA DE INVESTINENTE Sia Criginal At 154300 34715
Detathiar o £0581 719000123 2174194000115 FURNAS CEMTRAIS ELETRICAS 3.4 Reficadon Acela 2403642 145357
D Detmtiar O §0.5§1.71800001-23 31490 53000138 DIDSYRTH PRODUTOS FARMO QUINICOS LTOA Criginal Areda 5435757 1.887.165,53
50 oosnto: s 1 Amese Pitune > Exbinds roskes 11220 e |
ErT T T | N 03 GECBITet [ Tios [ Shasgio | mena b, | e reiis
DetsFiar Dat I5.056 LOMLON-15 BANCO ABN AMRO REAL S A Retfcacos Acsita B310671 59 1802 581 286
Detanar Dt 23 JI4THO2WTOIN30 DANCO GITIDANS 5 A Retfatoms Aot 23004 74 5304035 |
Debskar Dt s ANESL4ETOII6  WOEDA SOCIEDADE CORRETORA DE CAMEN) LTDA Gngnat Acets sase e @)
[ 5.561 719000123 DEBANONIY  EKA CHEMICALS DD BRASIL 94 Ol At BATHEISEE 148550777
Dotshar Oat B2.561 719000123 SE 180 TOMI00-28 BANCO SAFRA S8 Retficadans Acats 4501569 Q881 08
Delaher Dt 52.561 713900123 GOTO11BETONOE ITAU UMBANCO 5 & fmcatern  deahy 15990 73
Datanas Dt 63,561 713000123 96,830 TOMTON 34 FACCHINI ARQATETURA € CONSULTORM LTDA RetNcacos Aosta 2453007 X5.27)
Detshar Dt 60,561 714000123 97 451059105150 TH5A NORDESTE CONERCIO € REPRE SENTACOES LTDA Orignal Acsla 36080 00 5% 20|
Detnar o Dit 13,561 713900294 IDDOUTONTOINGT  BANGO DO BRASKSA Rethscorn Aot 261408 MR
Dotahar L 60.561.719000204 33.0564000001-15 BANCO ABN AMRO REAL SA Actvago Aceita 5476044 1226177
3 scaminam 4 Anwoor P Extymda rgeams 21830 Ceportar
Tonr T TAPICET ot Wors 20 crrimaT [ Twn [ smasie | mendin, | e i
Datahir T 00,003 2180001 30 FLEXSYS IND' E COMERGH LTDA Crpira aceta 1ANMAIGZR 43004368
Cetahar osf 60433 BSO0 -1 B REVESF REPRESENTACOES LTDA Cvigina Acel TIOb 104
Dotsner O GOTULABMOOT 06 ITAL UNIBANGE 5.4 Feifcodora Acea 2T 008
Detanar . 0it 03H0RM0GROD1A1  BANCODORASILE A FaMcadra  Aceta samT tosn
Catahar oxf 05513 5SRO0 D0 MUPLEX PRODUCAC DE RESINAS LTDA. P adina Areity BT A5T 6 10 54852
Deztadhar 0af AT ST 40000 U6 MOEDA SOCIEDADE CORRETAORA DE CAMEID LTOA Orgiras Arurds Q08D 148 48
Cetshar okt SOMETIAMOIGE  THESUPER SICH LTDW ovigina hcsita P 1038
Datadhar Dt 0280010090012 GENTRARS ELETRIGAS DRASLERAS 5 & Rt adora arets 1TTE 280.7§
Cetahar osf Q2474 000015 TRACTEBEL EMERGIA 54 Faetic adora. Arsila 2307 474
et ar Dat AT EI3 IR0 36 MOEDA SO0 IEDADE GORRETORA OF GAMEID LTOA Drigiray Aradta 128930.39 194m
30 ccamiacasy 4 Aalencr Prira ¥ Cxonco regishos 31 a 40 et
Tiaw | CAPICeT oo | CWPATPT domecarame | Rowe 55 ecirasts BT e T T
Dataar Ot 0361 TIS0N2. 58 §2350 137000162 TELECOMUNICACOES D S0 PAULO S & Reytc adors Lrests LR m2
Detahar Owt 60 561 T190822.58 16 215149000136 CARLOS EDUARDO GRACIAND BRITQ SALES NE Ongaad Acsw 35000 525
Dataher Ont C0561.T180022.50 4385345000019 MOEDA SOCIEDADE CORRETORA DE CAMENO LTDA Cogna Aoy LIRS ) 52,36
[ — @301 r1avez s 23104970119 GlA REAL DE VALORES -CISTRIN OE TIT VAL MOB g Acete
Datatrer Ot €0 581 7180834.51 13000 157030151 PETROLEO BRASILERO S A PETROBRAS SEDE Reffeadors Aeeity
Dehar (0w 05617190153 54 250020000167 ELETROBRAS TERMONUCLEAR S - ELETRDNUCLEAR Rubfcaders  Acets
Dethar O £0581 7190888 5 (SESIES00M01M  MOEDA SOCIEDADE CORRETORA BE CAVEND LTDA Orgsd At
Datanar Dt 301 T1S08%9.49 10 354 592008855 ESCOLA MavaL Oogndt Lrests 1872380 2784
Detabrar Ot €0 561 719085542 10 354 502004000 CENTRO DE OETENCAD DA MARINHA HO RID DE JANEIRO Orighaat Acow 280 523,10 16353 78
Detanas Dt 0 301 T180853 49 33 000 15TDN0L 31 PETROLED BRASLERD 5 A PETRODRAS ST0C Fs¥hs adors Aceny 15470180 395050,
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4 satoc Extonco regision 4156 e

Nowe g0 sectarame | I T T S
2 CLETROSRAS TERMONUCLEAR S0 - ELETRONUCLEAR Remcadera Aosty 4891500 232000
192 0143 MOURACRD COMERCID DE PROOUTOS ACROPECUARIOS LTDA Ongina Acestz ST4300 B5.15)
33.000.1 1000179 TELEMAR NORTE LESTE SA Rewbiacera Asta 36 0,13
ool Ba xas A Rumcaders  Acets 53T 11m4sT
43553 458090186 o dosna 5
£0.701 195020184 Reshicadars Acets 020
12381 671090167 Aueides  Acsta 128,19
Remcacen Ao GeNDE 1m%0)
Original Aeta 291386 "X
58023600130 IPRANGA PETROGUIMICA 5 A Rumcaders  dcets  Inosze  tma|

Da andlise das DIRF(s) acima transcritas, verifica-se ndo houve informagdo de
retengéo na fonte nos sistemas da RFB, cédigo de receita: 3426, no valor de RS
1.996.039,42, relativa a fonte pagadora CNPJ n2 03.560.974/0001-18, consoante
discriminada no demonstrativo de crédito “IRPJ Retido na Fonte”, item 7, do
PER/Dcomp n®21117.62143.161209.1.7.02-9980, fl. 04 dos autos.

Do exposto, é possivel concluir que, relativamente a fonte pagadora Organon do
Brasil Ind. e Com. Ltda, CNPJ n? 03.560.974/0001-18, ndo houve declara¢éo em
nome da contribuinte para o ano de 2005, com reten¢do do IRRF, cédigo de
receita: 3426, o que ratifica a corre¢do do despacho decisorio de fl. 22 dos autos.

Com relagGo a compensacGo com saldo negativo de periodos anteriores, em
consulta aos sistemas da RFB, obtemos o seguinte em relacdo a estes valores ndo
homologados:

[.]

Destarte, a parcela em litigio, no valor de RS 942.405,02, deve ser considerada no
cémputo do saldo negativo apreciado, sequindo as determinagcbes do Parecer
Normativo Cosit n2 02, de 03 de dezembro de 2018.

[.]
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DO RECURSO VOLUNTARIO

Cientificado em 09 de dezembro de 2020 da decisdo recorrida, a Interessada
apresentou seu recurso voluntdrio em 06 de janeiro de 2021, no qual faz as seguintes alegacdes,
em resumo de sua esséncia:

- que o entendimento da DRJ configura excesso de formalismo, pois a legisla¢ao
exige que o contribuinte apresente o comprovante de rendimentos emitido pela fonte pagadora e
em seu nome; de forma que o indeferimento por “auséncia de assinatura” implicaria em afronta
ao principio da verdade material;

- que esta alegada inobservancia deste requisito formal teria por fundamento o
disposto na Instrugdo Normativa SRF de n? 119/2000, incorrendo em afronta ao principio da
legalidade;

Nas palavras da Recorrente:

Inicialmente, cumpre salientar que a Turma Julgadora novamente incorreu em
verdadeiro desrespeito a verdade material, pois, conforme se extrai do acdrddo
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(fls. 136 dos autos), limitou sua busca no sistema DIRF em “declara¢éo em nome
da contribuinte para o ano de 2005, com reten¢do do IRRF”. Confira-se:

Em consulta ao sistema DIRF, verifica-se que houve declaragdo em nome
da contribuinte para o ano de 2005, com retencdo do IRRF, conforme telas a seguir:

wes sabaiready
CHP ) bags: 03331713

CHP) ca v 60531 714001123 - AKZO NOBEL LTDA {Hemie eaeatirie 8o cacasks
Ano-caeading f

Srace Acera

(-=2)

Da analise das DIRF(s) acima transcritas, verifica-se nao houve
informagdo de retenc¢do na fonte nos sistemas da RFB.|codigo de receita: 34261 no valor de
RS 1.996.039,42, relativa a fonte pagadora CNPJ n® 03.560.974/0001-18, consoante
discriminada no demonstrativo de crédito “IRPJ Retido na Fonte”, item 7, do PER/Dcomp n°
21117.62143.161209.1.7.02-9980, f1. 04 dos autos.

Ora, consoante cedico, de acordo com o principio da verdade material,
Administragdo tem o dever de buscar aquilo que é realmente a verdade, devendo
buscar TODOS os elementos que possam influir no seu convencimento.

Ocorre que, in casu, a Administra¢Go Publica limitou sua verificagdo no sistema
DIRF nas declaracbes em nome da Recorrente, para o ano calenddrio 2005, com
base unicamente no codigo de receita 3426, isto é, desconsiderou todos as
demais possiveis retengdo efetuadas, falhando em seu dever de diligéncia.

Isso porque, em que pese a Recorrente ter discriminado no demonstrativo de
crédito do PER/DCOMP em questio o codigo de receita 3426, no valor de RS
1.996.039,42, relativa a fonte pagadora CNPJ n® 03.560.974/0001-18, assim como
ter apresentado o Informe de Rendimentos — repisa-se, emitido pela fonte
pagadora dos rendimentos objeto de glosa — corroborando tais informagdes, é
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possivel que a fonte pagadora tenha se equivocado quando da declaragdo da DIRF
em nome da Recorrente — informando cddigo diverso, por exemplo.

Ndo obstante a postura diligente da Recorrente, considerando que a Fiscalizacdo
ndo realizou a andlise do crédito de forma ampla — tendo em vista que se furtou
de considerar todos as demais possiveis retengdo efetuadas em favor da
Recorrente —, é de rigor a conversGo do julgamento em diligéncia para que a
Autoridade Fiscal verifique de forma exaustiva a existéncia da reten¢do efetuada
pela fonte pagadora em nome da Recorrente no ano-calenddrio de 2005.

[..]

E nem se alegue, tal como pretendido pela Turma Julgadora, que o fato de a fonte
pagadora néo ter informado o valor de RS 1.996.039,42 em sua Declaracéo do
Imposto de Renda Retido na Fonte — DIRF impediria a aceitagcdo desse valor na
composicdo do saldo negativo em questdo.

Isso porque, ndo é razodvel penalizar a Recorrente em razdo de um suposto erro
cometido pela fonte pagadora no preenchimento de sua obrigagdo acessoria.

[..]

H 10
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E o relatério do essencial.

VOTO VENCIDO

Conselheiro Claudio de Andrade Camerano, Relator

Preenchidos os requisitos de admissibilidade do

conhece.

PROCESSO 10880.967526/2012-17

recurso voluntario, dele se

Em doc.06, na manifestacdo de inconformidade, tem-se o decantado comprovante

anual de rendimentos, ano de 2005, entdo apresentado pela Organ
a Recorrente entdao como beneficiaria:

on do Brasil Ind. E Com. Ltda e

COMPROVANTE ANUAL UE RENDMEN TGS PAGOS OU
MINISTERIO DA FAZENDA CREDITADOS E DE RETENGAO DE
MPOSTD DE RENDA NA FONTE - PESSOA JURIDICA
SECRETARIA DA RECEITA FERERAI Ano-calondiio 2005

1. FONTE PAGADORA

MOME EMPRESARIAL
DRGANON DO BRASIL IND. E COM. LTDA

(sl
N3.560.9 4000118

2, PESSDA JURIBICA BENEFICIARIA DOS RENDIMERTOS .

[HOME EMPRE SARUL
AKZO NOBEL LTDA = DIV. HOLDING

3, RENDIMENTD E IMPOSTO RETIDO NA FONTE

4, INFORMAGOES COMPLEMENTARE 5

uEs :a‘?ggi:‘ D9EIGRD DO MENCIENTO BERDBALHIE () | WRSTEREINO MY
| Janelrs 3428 |Rendimantos de capital, eplicagdes linaneairas de renda fiz, excelo fund s da invesiimento - 7 LIBRO4TAS | 37.2649.51
Feveraim 3426 _ |Rendimentos do capital, aplicacdas finavcelras de renda fixa, sxcelo fundes de Investimenlo - PJ B19.476 60 161952 |
Ma: 3476 _ IRendimentos de copital, op! cacfies fing icoiras de renda fin, excelo fundcs de imvestimento - PJ 509625 181.118,27
Abril 3428 |Rendimentos de copital, api‘'cagdes fnavceiras de renda fixn, excelo fundos de invesiimenta - PJ 1,010,287 95 To2.077.58
Malo 3426 |Rendimantos da capital, aplicagdes fna-cairas de renda fixa, swcets fundos de Invsstimento - Py 704.618,10 j 158.92382
Junhe 3426 |Rendimentos de capital, 8 -:agbe's fina-calras de renda Fxa, excelo fundes de Inwestimenio - PJ 70403015 | '52.507,23
Julho 3428 __|Rendimenios de copiln, nplicacbes finn-ceiras de renda fiva, exceto fundcs de lnwestimania - N 003.634,55 | i '32.126.91 |
Agusto Rendimentss do capilal, oplicacies finoncairas ds renda fixn, excelo fundos de Investimanto - P P36, 799,20
Satsmbio Rendmanios do capilal, aplicagfies inancaims da renda fixs, oresto fundes de investinento - PJ __nogaidn
Outubre Rendimentos de caphianl, Bplicacdes fnancaitas de renda fixn, ecteto fundos da Investimento - PY_ | 4
Novembro| 3426 de caplial, Aplicagdes finncnires do renda fixe, exceto fundes da Investimante - P 1 5°5.3
Uenmbmi 6 IRlNirn!rlhl do capital, apicages Lo woeins da fonda fixa,_excels fundss de |n\|(‘5|l'ﬂ‘\c:r|ln_-_1-".!_i__ L

K

5. RESPONSAVEL PELAS INFORMAGOES
[WOME [DATA ASSIMATLARM
|.rns$ CLAUDID DA SILVA ] 281212008 [ :]

A Recorrente entende que este documento é suficiente a comprovacao da retencao

de RS 1.996.039,42 e que atende a legislacdo aplicavel mencionada

Assim ndo vejo, pois estamos diante de um d

na decisdo recorrida.

ocumento que nao tem sua

autenticidade comprovada, no caso, por auséncia de assinatura do representante da fonte

pagadora.

B 11
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Ainda, apesar desta grave falta, cumpre ressaltar que este documento, por si s6,
nao é considerado apenas o Unico a comprovagao da retengdo, conforme ja salientado por este
Colegiado na Sumula CARF de n? 143:

Stumula CARF n® 143
Aprovada pela 1¢ Turma da CSRF em 03/09/2019

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficidrio na
apuragdo do imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do
comprovante de retengdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos
rendimentos.

O Despacho Decisério acusou a reten¢do ndo confirmada.

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou N3o Confirmadas

CNP] da Fonte Codigo de Walor Valor Confirmade Valor N3o Justificativa
Pagadora Receita PER/DCOMP Confirmado

03.560.974/0001-18| 3426 1.996.0339,42 0,00 1.996.039,42| Retencio na fonte ndo comprovada
Tatzl 1.596.033,42 0,00 1.996.039.42

A DRJ, contrariamente ao alegado no recurso voluntdrio, foi mais além e procurou,
nos sistemas da RFB, por outras fontes de informagdes (sem trocadilho), no caso, a existéncia de
eventual DIRF, que, decididamente, é “um instrumento habil a atestar o pagamento do
rendimento e a sua natureza.”

Mas ndo obteve éxito, conforme destacado em seu voto, quando elenca dezenas de
empresas que apresentaram DIRF tendo a Recorrente como beneficidria dos pagamentos, mas
ndo aparece a suposta fonte pagadora, cujo imposto tido como retido foi ora glosado.

A Recorrente reitera, de maneira veemente, que a DRJ ndo teria se aprofundado em
sua analise, que nao procurou a verdade material, principio basilar do processo administrativo
fiscal.

Ora, a verdade material ndo é um principio absoluto que venha a contemplar toda e
qualquer situacao probatéria! A autoridade julgadora fez o que podia fazer, mesmo sabedora de
gue desde o despacho decisério a Recorrente n3dao se esmerou em apresentar documentos
robustos o suficiente e necessaria para a devida comprovagdo do imposto glosado.

Preferiu a Recorrente se escorar em provavel falha da fonte pagadora e, ainda,
sobrou até para a decisdo recorrida quando a acusa de ter feito sua pesquisa da DIRF utilizando-se
apenas de um codigo de retencao.

E que se depreende das palavras da Recorrente (destaques do original):

Ora, consoante cedico, de acordo com o principio da verdade material,
Administra¢do tem o dever de buscar aquilo que é realmente a verdade, devendo
buscar TODOS os elementos que possam influir no seu convencimento.

Ocorre que, in casu, a Administra¢Go Publica limitou sua verificagdo no sistema
DIRF nas declara¢cées em nome da Recorrente, para o ano calenddrio 2005, com

H 12
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base unicamente no cddigo de receita 3426, isto é, desconsiderou todos as
demais possiveis retencdo efetuadas, falhando em seu dever de diligéncia.

Pura faldcia, uma vez que a pesquisa efetuada pela autoridade julgadora teve
como parametro o CNPJ da Recorrente, conforme apontado no voto da decisdo recorrida:

Em consulta ao sistema DIRF, verifica-se que houve declaragdo em nome
da contribuinte para o ano de 2005, com retencdo do IRRF, conforme telas a seguir:

oo selaciasad
= 0331713

CHP) ca v 60531 714001123 - AKZONOBEL LTDA {Memse caestarie 6o c2casks
An-caeeding %S

Sracie: Aceta

()
Da analise das DIRF(s) acima transcritas, verifica-se nao houve
informagdo de reten¢do na fonte nos sistemas da RFB.[codigo de receita: 34261 no valor de
RS 1.996.039,42, relativa a fonte pagadora CNPJ n® 03.560.974/0001-18, consoante

discriminada no demonstrativo de crédito “IRPJ Retido na Fonte”, item 7, do PER/Dcomp n°
21117.62143.161209.1.7.02-9980, fl. 04 dos autos.

Ora, a DRJ apenas destacou que ndo havia retencdo em nenhuma DIRF com aquele
cdédigo, o qual era o que tinha sido informado no Per/Dcomp, apenas isto.

Continuando com sua irresignacao, a provavel culpa poderia ser da fonte pagadora:

Isso porque, em que pese a Recorrente ter discriminado no demonstrativo de
crédito do PER/DCOMP em questdo o cédigo de receita 3426, no valor de RS
1.996.039,42, relativa a fonte pagadora CNPJ n¢ 03.560.974/0001-18, assim como
ter apresentado o Informe de Rendimentos — repisa-se, emitido pela fonte
pagadora dos rendimentos objeto de glosa — corroborando tais informagdes, é
possivel que a fonte pagadora tenha se equivocado quando da declarag¢éo da DIRF
em nome da Recorrente —informando cédigo diverso, por exemplo.
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Mas o suposto comprovante aponta que seriam rendimentos de capital, aplicacdo
financeira de renda fixa, ndo sendo possivel que a Recorrente ndo saiba a natureza de suas
aplicagoes.

Ainda, a pesquisa revelou que ndao houve DIRF com o CNPJ da fonte pagadora, de
forma que pouco importa o possivel erro do cédigo de retencdo.

Penso, assim como a decisdo recorrida, que ndo ha o necessdrio indicio que
possibilite estender a analise por parte do Fisco (entenda uma diligéncia), até porque existiam
outros caminhos na busca probatéria ao alcance e de obrigacdo da Recorrente, mas nao foi o
perseguido.

Conclusao

E o voto, rejeitar a realizacdo de diligéncias e, no mérito, negar provimento ao
recurso voluntario.

Assinado Digitalmente

E 13
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Claudio de Andrade Camerano

VOTO VENCEDOR

Conselheiro Fernando Augusto Carvalho de Souza, Redator Designado.

Em que pesem o fundamentado voto do Relator, durante o debate no processo de
votacdo, a turma entendeu que seria necessdria a coleta de mais informacdes sobre o
“Comprovante Anual de Rendimentos Pagos ou Creditados e de Retengdo de Imposto de Renda na
Fonte — Pessoa Juridica”, que se encontra acostado a folha n° 89 dos autos.

Para a Recorrente esse documento ja seria suficiente para comprovar a retencao
sob o cdédigo 3426 no valor de RS 1.996.039,42, relativo a fonte pagadora CNPJ n@
03.560.974/0001-18, discriminada no demonstrativo de folha n° 25 dos autos.

Para a DRJ o documento apresentado ndo apresenta os requisitos minimos para ser

8 considerado como prova de certeza e liquidez do crédito sob discussdo, notadamente pela
5‘ auséncia da assinatura ao final do documento para sua validagdo, sendo essa auséncia uma falta
7 intransponivel para comprovacdo do crédito.
>
E O documento em discussdo encontra-se junto a manifestacdao de inconformidade.
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Em seu voto, o Relator entende que a DRJ ainda buscou nos sistemas da RFB a
existéncia da DIRF, ndo obtendo éxito e ressalta que a Sumula CARF n° 143 indica que outras
provas poderiam comprovar a retengao.

Nesse ultimo ponto houve o entendimento pela maioria dos integrantes da turma
gue a Recorrente poderia, em sede de diligéncia, apresentar outras provas, visto que o crédito em
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discussdo sob cddigo de receita 3426 é relacionado a aplicacBes financeiras sendo essa a chance
da Recorrente apresentar os extratos bancarios que deram origem a retencao.

Por todo o exposto, voto por converter o presente julgamento em diligéncia a fim
de que a autoridade tributaria de jurisdicdo do sujeito passivo:

a) Confirma a autenticidade do “Comprovante Anual de Rendimentos Pagos
ou Creditados e de Retengcdo de Imposto de Renda na Fonte — Pessoa
Juridica”, sob emissdao da fonte pagadora Organon do Brasil Ind. e Com.
Ltda, CNPJ n2 03.560.974/0001-18, com retencdo do IRRF, cddigo de
receita: 3426 para o ano de 2005;

b) Requisitar a Recorrente a apresentacdo de outros documentos adicionais
para comprovacado da retencdo sob discussao;

¢) A autoridade fiscal devera elaborar relatério conclusivo das verificagbes
efetuadas nos itens anteriores;

d) Ao final do relatdrio conclusivo, o contribuinte devera ser cientificado do
seu resultado, facultando-lhe a oportunidade de se manifestar nos autos
sobre suas conclusdes

Assinado Digitalmente

Fernando Augusto Carvalho de Souza
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